
 
CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 08.469.404/0001-30 

Telefones: (41) 3149-1004  
e-mail: carletto.licitacoes@cordeiroyoussef.com.br 

Av. Carlos Strassburger Filho, n. 5796, Industrial Norte, Campo Bom/Rs, Cep: 93.700-000 
 

 

 
  

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA NO 

ESTADO DE ALAGOAS 

 

 

 

Ref.:     Impugnação ao Edital  

             Pregão Eletrônico Nº 90001/2025 

 

 

 

A CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.469.404/0001-30,  através de sua representante legal, vem, respeitosamente, 

apresentar, com fulcro no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, no art. 3º, caput e §1º, I , c/c art. 4°, XVIII da 

Lei Federal 14.133/2021. 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 

Especificamente quanto a exigência da indicação de um preposto para atendimento de 

forma presencial na sede da Procuradoria Geral de Justiça no Estado de Alagoas. 
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I. SÍNTESE FÁTICA 

A Procuradoria, publicou edital de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico 

90001/2025 visando contratação de serviços de administração, gerenciamento e controle de frota para manutenção 

preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, serviços, acessórios, reboque e componentes recomendados 

pelo fabricante de acordo com as características de cada veículo em uso pelo órgão, com implantação e operação 

de sistema informatizado, via internet, com tecnologia de pagamento on-line e real time por meio de cartão virtual 

ou sistema on-line, nas redes de estabelecimentos credenciados em todo o Estado De Alagoas. 

 

Ocorre que em minuciosa análise ao edital constatou-se algumas irregularidades 

insanáveis, as quais ferem claramente os princípios norteadores da licitação, fazendo com que recaia sobre o 

processo uma nulidade absoluta, pois restringe a participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da 

isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa, quais sejam: 

 

II. DA ILEGALIDADE DE EXIGÊNCIA DE “INDICAÇÃO DE PREPOSTO, 

COM ATENDIMENTO PRESENCIAL ” NA SEDE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA EM 

ALAGOAS 

 

Para o certame em questão a Procuradoria exige que a empresa vencedora do certame, 

detentora da ata, indique preposto, com atendimento presencial, na sede da Procuradoria Geral de Justiça em 

Alagoas, durante a vigência do contrato, a saber:  

 
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

 

De acordo com os termos acima, requer-se da empresa uma indicação de preposto de forma 

presencial, todavia, tal exigência é extremamente desnecessária e excessiva, e tão somente servirá para reduzir o 
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número de empresas que participarão do certame, e, consequentemente, impedir a obtenção da proposta mais 

vantajosa ao Erário. 

A nova lei geral de licitações n.º 14.133/2021 assim dispõe acerca de preposto: 

 
Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 

 

Nota-se que o texto da lei é genérico, servindo para todos os tipos de serviços, desde os 

mais complexos - obras e serviços de engenharia - até serviços mais simples como locação de equipamentos e 

softwares de informática, locação de veículos da frota, inclusive.  

A necessidade de se exigir preposto no local dos serviços deve ser observada de acordo com 

o que se pretende contratar. A título exemplificativo não tem necessidade de se exigir preposto para contratação 

de serviços de administração, gerenciamento e controle de frota para manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças, serviços, acessórios, reboque e componentes recomendados pelo fabricante de acordo com 

as características de cada veículo em uso pelo órgão, com implantação e operação de sistema informatizado, via 

internet, com tecnologia de pagamento on-line e real time por meio de cartão virtual ou sistema on-line, nas redes 

de estabelecimentos credenciados em todo o estado de Alagoas. 

Do mesmo modo, para o objeto licitado, não existe a necessidade de se manter um preposto 

residente ou domiciliado na Cidade ou Estado. 

Em caso de EVENTUAL problema no sistema, este atendimento por um preposto se dará 

instantaneamente, ainda que de forma remota (acesso remoto), o qual terá todas as condições de resolvê-lo. 

De fato, podem existir casos em que haja a necessidade de filial ou um preposto no local da 

execução do contrato, porém, não no presente caso. Isso porque, reforçando, os serviços de gerenciamento da 

manutenção são prestados através de sistema via WEB (por meio da internet – on line), ou seja, basta ao usuário 

acessar o site da empresa contratada e inserir seus dados de login e senha, não havendo necessidade sequer de 

instalação de software nos computador da Contratante. 
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Em casos semelhantes, o Tribunal de Contas da União firmou o entendimento de que as 

atividades realizadas de forma remota são dispensadas de qualquer estrutura ou preposto no local da licitação, 

vejamos:  

“LICITAÇÕES. DOU de 23.08.2011, S. 1, p. 101. Ementa: o TCU deu ciência à ANVISA sobre a 

impropriedade caracterizada pela exigência de que a empresa licitante utilize instalação própria ou 

localizada em uma cidade específica, salvo quando devidamente justificada a influência que possa 

ter esse fato na qualidade dos serviços a serem prestados, fere o princípio da isonomia e restringe o 

caráter competitivo da licitação, em ofensa ao art. 3º, “caput” e §1º, inc. I, da Lei nº 8.666/1993 (item 

9.2.2, TC019.772/2011-4,Acórdão nº 6.463/2011-1ª Câmara). 

 

Logo, não resta dúvida, de que o Órgão deve melhor avaliar a exigência quanto a indicação 

de preposto, com atendimento presencial, por não guardar relação com o princípio da economicidade, da 

razoabilidade e da isonomia, conforme previsto no art. 5º da Lei n.º 14.133/2021:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 

da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Ainda sobre o tema também podemos observar o Art.9, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 

14.133/2021:  

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos 

previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 

participação de sociedades cooperativas; 

 

Portanto, devem ser excluídas estas exigências que tem a finalidade, neste caso, de frustrar 

a seleção da proposta mais vantajosa para a municipalidade, além de onerar os gastos do presente sem necessidade.  
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III. DOS PEDIDOS  

 

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:  

 

A) que sejam recebidas a presente impugnação, por tempestiva, nos termos da Legislação 

em vigor; 

B) que seja excluído a exigência da exigência indique um preposto, com atendimento 

presencial no Estado de Alagoas, tendo em vista que esta medida é a mais adequada em razão dos princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade isonomia e ampliação do caráter competitivo do certame público, e pelos 

argumentos acima trazidos; 

C) não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que submeta a Impugnação à 

Autoridade Superior competente para apreciação final; 

 

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável. 

 

Termos em que, 

Espera-se o deferimento. 

Campo Bom/Rs, 01 de Março de 2025. 

 

 

 

FLAVIO HENRIQUE LOPES CORDEIRO 

OAB/PR 75.860 



 

 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

 

RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 

GED Nº 20.08.1318.0000202/2024-71 

 

 Trata-se de resposta a pedido de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 90001/2025, 

solicitado pela empresa CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.469.404/0001-30. 

 Nos termos do item 11 do Edital, é assegurado o direito de solicitar esclarecimentos ou 

impugnar o ato convocatório no prazo estabelecido, em até 03 (três) dias úteis antes da data designada 

para abertura da sessão pública. Com efeito, observa-se a tempestividade do pedido de 

esclarecimentos realizada pela peticionante. 

 A interessada aponta os questionamentos a seguir, para os quais seguem as respostas desta 

Coordenadoria de Licitações. 

• Que seja excluído a exigência da exigência indique um preposto, com atendimento 

presencial no Estado de Alagoas, tendo em vista que esta medida é a mais adequada em 

razão dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade isonomia e ampliação do caráter 

competitivo do certame público, e pelos argumentos acima trazidos. 

Verificando-se o item cuja reforma é requerida no pedido de impugnação, vê-se que, na minuta 

do contrato, pede-se nas obrigações do contratado que mantenha preposto aceito pela Administração 

no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

Entendeu o requerente que a Administração estava exigindo a indicação de preposto de forma 

presencial, ainda que o art. 118 da Lei nº 14.133/2021 disponha que: 

Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no 

local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

No decorrer da execução de ajustes envolvendo obras e serviços, o artigo 118 da NLLC exige 

a manutenção, por parte do contratado, de preposto, aceito pela Administração. Este preposto terá a 

responsabilidade de representar o contratado, agindo como interlocutor para, por exemplo, receber 

questionamentos, resolver incidentes, colher informações, enfim, praticar os atos necessários à 

satisfação de eventuais necessidades da Administração em relação à execução do contrato. 

 O objeto da licitação em questão refere-se à prestação de serviço de administração, 

gerenciamento e controle de frota para manutenção preventiva e corretiva, com implantação e 

operação de sistema informatizado, via internet. Dessa forma, a interação entre a Administração e a 



 

contratada ocorrerá essencialmente por meio digital, conforme previsto nas especificações do edital. 

 A exigência da manutenção de um preposto visa garantir a adequada interlocução entre a 

Administração e a contratada para a fiel execução do contrato, nos termos do artigo 118 da Lei nº 

14.133/2021, e não impõe a necessidade de presença física permanente do representante da empresa 

na localidade do órgão contratante. 

 O preposto designado poderá atuar remotamente, desde que esteja disponível para interagir 

com a Administração sempre que necessário, garantindo a fluidez da comunicação e a resolução de 

eventuais demandas. Assim, não há qualquer exigência de presença presencial contínua na sede do 

contratante, mas sim a necessidade de disponibilidade e pronto atendimento às solicitações da 

Administração, assegurando a execução eficiente dos serviços contratados. 

 Diante do exposto, não há razão para a retirada da exigência do edital, uma vez que a 

manutenção de um preposto não impõe obrigação de residência ou presença física contínua, mas 

apenas a necessidade de representação eficaz para garantir o bom andamento do contrato. 

 

 Dê-se ciência ao peticionante do conteúdo deste expediente, com a publicação no sistema, 

vinculando os participantes e a administração. 

 Maceió, 2 de abril de 2025. 

 

 

 

 

FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA 

Coordenador de Licitações 
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Especificamente quanto a exigência da indicação de um preposto para atendimento de forma presencial na sede da

Procuradoria Geral de Justiça no Estado de Alagoas.

I.

SÍNTESE FÁTICA

A Procuradoria, publicou edital de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico 90001/2025 visando contratação de

serviços de administração, gerenciamento e controle de frota para manutenção preventiva e corretiva, com

fornecimento de peças, serviços, acessórios, reboque e componentes recomendados pelo fabricante de acordo com

as características de cada veículo em uso pelo órgão, com implantação e operação de sistema informatizado, via

internet, com tecnologia de pagamento on-line e real time por meio de cartão virtual ou sistema on-line, nas redes de

estabelecimentos credenciados em todo o Estado De Alagoas.

Ocorre que em minuciosa análise ao edital constatou-se algumas irregularidades insanáveis, as quais ferem

claramente os princípios norteadores da licitação, fazendo com que recaia sobre o processo uma nulidade absoluta,

pois restringe a participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e da seleção da proposta

mais vantajosa, quais sejam:

II.

DA ILEGALIDADE DE EXIGÊNCIA DE “INDICAÇÃO DE PREPOSTO, COM ATENDIMENTO PRESENCIAL ” NA SEDE DA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA EM ALAGOAS

Para o certame em questão a Procuradoria exige que a empresa vencedora do certame, detentora da ata, indique

preposto, com atendimento presencial, na sede da Procuradoria Geral de Justiça em Alagoas, durante a vigência do

contrato, a saber:

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do

contrato;

De acordo com os termos acima, requer-se da empresa uma indicação de preposto de forma presencial, todavia, tal

exigência é extremamente desnecessária e excessiva, e tão somente servirá para reduzir o número de empresas que

participarão do certame, e, consequentemente, impedir a obtenção da proposta mais vantajosa ao Erário.

A nova lei geral de licitações n.º 14.133/2021 assim dispõe acerca de preposto:

Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

Nota-se que o texto da lei é genérico, servindo para todos os tipos de serviços, desde os mais complexos - obras e

serviços de engenharia - até serviços mais simples como locação de equipamentos e softwares de informática,

locação de veículos da frota, inclusive.

A necessidade de se exigir preposto no local dos serviços deve ser observada de acordo com o que se pretende

contratar. A título exemplificativo não tem necessidade de se exigir preposto para contratação de serviços de

administração, gerenciamento e controle de frota para manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de

peças, serviços, acessórios, reboque e componentes recomendados pelo fabricante de acordo com as características

de cada veículo em uso pelo órgão, com implantação e operação de sistema informatizado, via internet, com

tecnologia de pagamento on-line e real time por meio de cartão virtual ou sistema on-line, nas redes de

estabelecimentos credenciados em todo o estado de Alagoas.

Do mesmo modo, para o objeto licitado, não existe a necessidade de se manter um preposto residente ou domiciliado

na Cidade ou Estado.

Em caso de EVENTUAL problema no sistema, este atendimento por um preposto se dará instantaneamente, ainda

que de forma remota (acesso remoto), o qual terá todas as condições de resolvê-lo.

De fato, podem existir casos em que haja a necessidade de filial ou um preposto no local da execução do contrato,

porém, não no presente caso. Isso porque, reforçando, os serviços de gerenciamento da manutenção são prestados

através de sistema via WEB (por meio da internet – on line), ou seja, basta ao usuário acessar o site da empresa

contratada e inserir seus dados de login e senha, não havendo necessidade sequer de instalação de software nos

computador da Contratante.

Em casos semelhantes, o Tribunal de Contas da União firmou o entendimento de que as atividades realizadas de

forma remota são dispensadas de qualquer estrutura ou preposto no local da licitação, vejamos:

“LICITAÇÕES. DOU de 23.08.2011, S. 1, p. 101. Ementa: o TCU deu ciência à ANVISA sobre a impropriedade

caracterizada pela exigência de que a empresa licitante utilize instalação própria ou localizada em uma cidade

específica, salvo quando devidamente justificada a influência que possa ter esse fato na qualidade dos serviços a

serem prestados, fere o princípio da isonomia e restringe o caráter competitivo da licitação, em ofensa ao art. 3º,

“caput” e §1º, inc. I, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.2.2, TC019.772/2011-4,Acórdão nº 6.463/2011-1ª Câmara).

Logo, não resta dúvida, de que o Órgão deve melhor avaliar a exigência quanto a indicação de preposto, com



 



atendimento presencial, por não guardar relação com o princípio da economicidade, da razoabilidade e da isonomia,

conforme previsto no art. 5º da Lei n.º 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e

do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Ainda sobre o tema também podemos observar o Art.9, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 14.133/2021:

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos

previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de

participação de sociedades cooperativas;

Portanto, devem ser excluídas estas exigências que tem a finalidade, neste caso, de frustrar a seleção da proposta

mais vantajosa para a municipalidade, além de onerar os gastos do presente sem necessidade.

III. DOS PEDIDOS

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:

A) que sejam recebidas a presente impugnação, por tempestiva, nos termos da Legislação em vigor; B) que seja

excluído a exigência da exigência indique um preposto, com atendimento presencial no Estado de Alagoas, tendo em

vista que esta medida é a mais adequada em razão dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade isonomia e

ampliação do caráter competitivo do certame público, e pelos argumentos acima trazidos;

C) não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que submeta a Impugnação à Autoridade Superior competente

para apreciação final;

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável.



Nos termos do item 11 do Edital, é assegurado o direito de solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório

no prazo estabelecido, em até 03 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública. Com

efeito, observa-se a tempestividade do pedido de esclarecimentos realizada pela peticionante.

A interessada aponta os questionamentos a seguir, para os quais seguem as respostas desta Coordenadoria de

Licitações.

• Que seja excluído a exigência da exigência indique um preposto, com atendimento presencial no Estado de Alagoas,

tendo em vista que esta medida é a mais adequada em razão dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade

isonomia e ampliação do caráter competitivo do certame público, e pelos argumentos acima trazidos.

Verificando-se o item cuja reforma é requerida no pedido de impugnação, vê-se que, na minuta do contrato, pede-se

nas obrigações do contratado que mantenha preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato.

Entendeu o requerente que a Administração estava exigindo a indicação de preposto de forma presencial, ainda que

o art. 118 da Lei nº 14.133/2021 disponha que:

Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

No decorrer da execução de ajustes envolvendo obras e serviços, o artigo 118 da NLLC exige a manutenção, por parte

do contratado, de preposto, aceito pela Administração. Este preposto terá a responsabilidade de representar o

contratado, agindo como interlocutor para, por exemplo, receber questionamentos, resolver incidentes, colher

informações, enfim, praticar os atos necessários à satisfação de eventuais necessidades da Administração em relação

à execução do contrato.

O objeto da licitação em questão refere-se à prestação de serviço de administração, gerenciamento e controle de

frota para manutenção preventiva e corretiva, com implantação e operação de sistema informatizado, via internet.

Dessa forma, a interação entre a Administração e a contratada ocorrerá essencialmente por meio digital, conforme

previsto nas especificações do edital.

A exigência da manutenção de um preposto visa garantir a adequada interlocução entre a Administração e a

contratada para a fiel execução do contrato, nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021, e não impõe a

necessidade de presença física permanente do representante da empresa na localidade do órgão contratante.

O preposto designado poderá atuar remotamente, desde que esteja disponível para interagir com a Administração

sempre que necessário, garantindo a fluidez da comunicação e a resolução de eventuais demandas. Assim, não há

qualquer exigência de presença presencial contínua na sede do contratante, mas sim a necessidade de

disponibilidade e pronto atendimento às solicitações da Administração, assegurando a execução eficiente dos

serviços contratados.

Diante do exposto, não há razão para a retirada da exigência do edital, uma vez que a manutenção de um preposto

não impõe obrigação de residência ou presença física contínua, mas apenas a necessidade de representação eficaz

para garantir o bom andamento do contrato.

Dê-se ciência ao peticionante do conteúdo deste expediente, com a publicação no sistema, vinculando os

participantes e a administração.
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

1) Atualmente existem veículos em garantia de fábrica? Caso positivo, quantos?



1) Atualmente existem veículos em garantia de fábrica? Caso positivo, quantos?







Incluir esclarecimento 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/eventos
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/cursos-e-capacitacoes
https://www.gov.br/compras/pt-br/canais_atendimento/central-de-atendimento
http://www.brasil.gov.br/

